
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.021.128 - MS (2016/0308166-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO CRUZEIRO DO SUL S.A - EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR E OUTRO(S) - 

MS019764A
AGRAVADO  : JAILSON CARMONO LEMOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA EM 
REGIME DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVER O ENTENDIMENTO 
ADOTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. 
1. O direito à gratuidade da justiça da pessoa jurídica em 
regime de liquidação extrajudicial ou de falência depende de 
demonstração de sua impossibilidade de arcar com os 
encargos processuais, o que não ficou afigurado na espécie, 
não sendo possível rever o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem, em virtude da Súmula 7/STJ. Precedentes. 
2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR E OUTRO(S) - 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO CRUZEIRO DO SUL S.A 

- EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, em face de decisão assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL (CPC/15). 
JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. EXIGÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE MISERABILIDADE. REVISÃO. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA 7 DO STJ. NEGO PROVIMENTO AO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (e-STJ, fl. 327)

Em suas razões, o ora agravante alega, em suma, que a decretação de 

falência do Banco corrobora que a Instituição Financeira não possui condições 

de arcar com as custas processuais, fazendo jus à concessão da gratuidade da 

justiça, alegando que comprovou a sua hipossuficiência econômica.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação recursal não merece acolhida.

Efetivamente, as razões trazidas no agravo interno não contêm 

fundamentos aptos a desconstituir a decisão recorrida, a qual fica mantida por 

seus próprios fundamentos, que passam a fazer parte do julgado. 

Efetivamente, a pacífica jurisprudência deste Tribunal Superior é no 

sentido de que à pessoa jurídica é possível a concessão do benefício da 

gratuitidade da justiça somente quando comprovada a precariedade de sua 

situação financeira, não havendo falar em presunção de miserabilidade.

A propósito:

PROCESSO CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA A PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO - 
DESCABIMENTO - NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. 
1. É inviável a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita 
quando o interessado não comprova sua situação financeira precária. 
2. A alegação de a empresa estar em dificuldades financeiras, por si 
só, não tem o condão de justificar o deferimento do pedido de justiça 
gratuita, não sendo possível ao STJ rever o entendimento das 
instâncias ordinárias, quando fundamentado no acervo probatório 
dos autos, sem esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 360.576/MG, Segunda Turma, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, julgado em 19/11/2013, DJe de 29/11/2013 - grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA 
JURÍDICA. INDEFERIMENTO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO. 
1.- Por não se tratar de direito absoluto, porquanto a declaração de 
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pobreza implica simples presunção juris tantum, pode o magistrado, se 
tiver fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no 
estado de miserabilidade declarado, exigir-lhe que faça prova de sua 
situação. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, 
tratando-se de pessoas jurídicas, não há que se falar em presunção de 
miserabilidade, cabendo à parte requerente comprovar a condição 
alegada. 
2.- A revisão do Acórdão recorrido, que indefere o pedido de 
concessão dos benefícios da justiça gratuita, demanda reexame do 
conjunto fático-probatório delineado nos autos, providência inviável 
em âmbito de Recurso Especial, incidindo o óbice da Súmula 7 deste 
Tribunal. 
3.- O agravo não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos. 
4.- Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 357.895/MG, Terceira Turma, rel. Ministro Sidnei 
Beneti, julgado em 24/9/2013, DJe de 8/10/2013 - grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA 
JURÍDICA. HIPOSSUFICIÊNCIA. AFERIÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA 
7/STJ. 
1. Não houve ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal 
de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos. 
2. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de ser possível a 
concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita às pessoas 
jurídicas, desde que demonstrem a impossibilidade de arcar com os 
encargos processuais, nos termos da Súmula 481/STJ. 
3. Contudo, analisando o caso concreto, o Tribunal de origem, após a 
aferição do contexto fático, afastou o benefício pleiteado. Assim, a 
alteração destas conclusões, tal como colocada nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme 
o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 297.360/RJ, Primeira Turma, rel. Ministro Sérgio 
Kukina, julgado em 3/9/2013, DJe de 10/9/2013 - grifou-se)

Outrossim, de fato, o entendimento firmado neste Tribunal Superior é de 
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que, em regime de liquidação extrajudicial ou de falência, o direito ao benefício 

da gratuidade da justiça da pessoa jurídica depende de demonstração de sua 

impossibilidade de arcar com os encargos processuais.

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PESSOA JURÍDICA EM REGIME DE LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. JUSTIÇA GRATUITA. INDEFERIMENTO. 
1. Ainda que em regime de liquidação extrajudicial, a concessão do 
benefício da justiça gratuita à pessoa jurídica depende de 
demonstração de sua impossibilidade de arcar com os encargos 
processuais. Incidência da Súmula 83/STJ. 
2. As circunstâncias de fato consideradas pelas instâncias de origem 
para afastar a condição de hipossuficiente não são passíveis de revisão 
em recurso especial (Súmula 7/STJ). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 341.016/SP, Quarta Turma, rel. Ministra Maria 
Isabel Gallotti, julgado em 27/8/2013, DJe de 6/9/2013 - grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MANTIDA. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. PESSOA 
JURÍDICA EM REGIME DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
INDEFERIMENTO. ESTADO DE HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO 
COMPROVADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
1. "Não socorre as empresas falidas a presunção de miserabilidade, 
devendo ser demonstrada a necessidade para concessão do benefício da 
justiça gratuita." (AgRg nos EDcl no Ag 1121694/SP, Relator Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
04/11/2010, DJe 18/11/2010). 
2. Na hipótese, a recorrente não comprovou a alegada 
impossibilidade financeira para arcar com custas e despesas 
processuais e tampouco há elementos objetivos que indiquem o estado 
de hipossuficiência. Incidência da Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 66.341/SP, Quarta turma, rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, julgado em 16/8/2012, DJe de 22/8/2012 - grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA. PESSOA JURÍDICA COM FINS LUCRATIVOS. 
APLICABILIDADE, EM TESE. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. EXAME DO ESTADO DE 
NECESSIDADE. CONCLUSÃO ADVERSA. PROVA. REEXAME. 
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SÚMULA N. 7-STJ. LEI N. 1.060/1950, ART. 2º. 
I. A pessoa jurídica, independentemente de ter fins lucrativos, pode ser 
beneficiária da gratuidade prevista na Lei n. 1.060/1950, art. 2o, 
parágrafo único, desde que comprove, concretamente, achar-se em 
estado de necessidade impeditivo de arcar com as custas e despesas do 
processo. 
II. Reconhecimento, pelo Tribunal estadual, a despeito de cuidar-se de 
instituição financeira em regime de liquidação extrajudicial, de que tal 
situação não restou comprovada, matéria a cujo respeito é impossível, 
em sede especial, reverem-se os fatos que levaram à manutenção do 
indeferimento do aludido benefício, ante o óbice da Súmula n. 7-STJ. 
III. Recurso especial não conhecido. 
(REsp 803.194/SP, QUARTA TURMA, Rel. Ministro ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, julgado em 15/2/2007, DJ de 26/3/2007, p. 
251)

Na espécie, a decisão recorrida firmou que, a despeito de se encontrar 

em regime de liquidação extrajudicial, o ora agravante não comprovou 

dificuldade financeira a fim de demonstrar situação de necessidade, para a 

concessão do benefício da assistência judiciária.

De fato, o Tribunal estadual, a despeito de cuidar-se de instituição 

financeira em regime de liquidação extrajudicial, reconheceu que a situação de 

miserabilidade da instituição financeira não restou comprovada, matéria a cujo 

respeito é impossível, em sede especial, rever os fatos que levaram à 

manutenção do indeferimento do aludido benefício, ante o óbice da Súmula n. 

7-STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0308166-6 AREsp 1.021.128 / 

MS

Números Origem:  0844660-14.2015.8.12.0001  08446601420158120001  10715784020158260100  
14054394120168120000  1405439412016812000050002  8446601420158120001

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO CRUZEIRO DO SUL S.A - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR E OUTRO(S) - MS019764A
AGRAVADO  : JAILSON CARMONO LEMOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO CRUZEIRO DO SUL S.A - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR E OUTRO(S) - MS019764A
AGRAVADO  : JAILSON CARMONO LEMOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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